Usina de Belo Monte: avanço econômico ou retrocesso socioambiental?

16 de Janeiro de 2012, 3 Contestações e 0 Reações
Sobre a pauta - Adiada desde a década de 70, a usina de Belo Monte está saindo do papel sob muitas dúvidas e protestos. O brasileiro está sendo bombardeado com informações por meio de textos, reportagens, vídeos e abaixo-assinados. Iniciamos 2012 sem termos definido a situação de Belo Monte. Nesse contexto lançamos o Conteste.me, convidando dois especialistas no assunto para defender pontos de vista contrários. O seu papel é ler, refletir, discutir, decidir e defender o lado da história que acredita estar correto.

Leia os dois lados

	A usina de Belo Monte e nossos bolsos
	
	Em defesa de Belo Monte: a melhor opção

	[image: image1.jpg]


Célio Bermann Professor Associado do Instituto de Eletrotécnica e Energia da USP. 
	
	[image: image2.jpg]


Nivalde J. de Castro Professor Dr. do Instituto de Economia da UFRJ e coordenador do GESEL - Grupo de Estudos do Setor Elétrico. 

	

Não venham com o surrado argumento do “apagão” para justificar esta obra. Nem com a alegação de que nosso país precisa de energia para crescer e que esta usina vai trazer a energia que o país precisa, ou que nossa população consome pouca energia e que Belo Monte é necessária para assegurar a qualidade de vida para todos os brasileiros.

A energia a ser produzida pela usina não será utilizada para aliviar a pobreza e incorporar uma parcela da população que sempre esteve excluída das benesses do consumo. Ela será destinada a satisfazer a demanda de grandes grupos mínero-metalúrgicos na perpetuação do modelo que se apropria dos recursos naturais e das águas dos rios da região para produzir bens de baixo valor agregado e de alto conteúdo energético para exportação. A isso chamam de desenvolvimento.

O fato é que a usina de Belo Monte foi superdimensionada. A capacidade de 11,2 mil MW só estará disponível durante três meses do ano. Nos meses de setembro e outubro, quando o rio Xingu fica naturalmente mais seco, a capacidade instalada aproveitável da hidrelétrica não será maior do que 1.088 MW médios. Ou seja, 90% da usina ficará parada.

Esta esdrúxula situação foi determinada pelas tentativas de reduzir as consequências socioambientais da obra, com a operação a fio d'água, isto é, sem um grande reservatório capaz de regular a vazão. Este fator de capacidade, de 39% ao longo do ano, não é muito próximo da média das hidrelétricas brasileiras, de 55%. Pelo contrário, ele condena o projeto, pois a tarifa definida de forma fictícia no leilão, de R$ 78/MWh, não vai remunerar o investimento para a construção da usina.

Aliás, é preciso recordar que o custo do empreendimento passou dos iniciais R$ 4,5 bilhões em 2005, quando o projeto foi retomado pelo governo, para R$ 19 bilhões, custo definido para o leilão e que, recentemente, passou por uma revisão do Tribunal de Contas da União (TCU), que definiu o custo a R$ 26 bilhões, embora as empresas envolvidas com as obras estimem um mínimo de R$ 30 bilhões.

O BNDES se dispôs a financiar 80% do custo. Para que o Banco aprovasse inicialmente essa participação, foi necessário que a Eletrobras garantisse a compra de 20% da energia a ser produzida (a parte definida para o chamado “mercado livre”, constituído pelas grandes empresas consumidoras de energia elétrica) a um preço de R$ 130/MWh, 70% superior à tarifa definida no leilão. Assiste-se a um exercício de engenharia financeira para viabilizar a obra com toda sorte de renúncia fiscal e isenções que trarão aumento desproporcional da dívida pública. 

"Ela será destinada a satisfazer a demanda de grandes grupos mínero-metalúrgicos na perpetuação do modelo que se apropria dos recursos naturais"
A questão é que a usina de Belo Monte não virá sozinha. Para regularizar a vazão, tornar viável sua operação e assegurar o retorno do investimento, será necessária a construção de, ao menos, outras três usinas rio acima (Altamira, Pombal e São Félix). E o conjunto de usinas projetadas naquele rio fatalmente significará a impossibilidade da manutenção das condições de existência e de reprodução das 19 etnias indígenas reconhecidamente existentes na região.

Frente a esta evidência, o governo insiste em afirmar que só será construída Belo Monte, lembrando a Resolução no 6 do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) de julho de 2008. É como se deliberações de governo no nosso país fossem pétreas, não passíveis de uma reformulação, a gosto das circunstâncias.

Sob o ponto de vista sócio-ambiental, o governo atropela tudo e todos, utilizando métodos que lembram a época da ditadura militar, que, acreditávamos, não teria mais retorno.

As críticas, levantadas de forma sistemática por um painel de especialistas constituído por diversos cientistas e professores de importantes universidades do país, foram desconsideradas e não foram oficialmente respondidas.

As audiências públicas realizadas para discussão do projeto com as populações envolvidas não passaram de peças teatrais para apenas legitimar a decisão de construção. As tentativas de reduzir o debate a uma “questão indígena”, em que o “benefício da construção da usina para 190 milhões de brasileiros não pode se contrapor a existência de alguns indígenas na região (sic)” desconsidera que, além das populações indígenas, são cerca de 25 mil ribeirinhos “brancos” que serão expulsos para a formação do reservatório.

O projeto inclui o desvio do fluxo de água do Rio Xingu, em um trecho de aproximadamente 100 quilômetros conhecido como Volta Grande do Xingu, por meio da construção de canais de derivação ao norte da Terra Indígena Juruna do Paquiçamba.

O artifício utilizado na concepção do projeto de Belo Monte, ao reduzir a área de inundação do reservatório dos 1230 km2 inicialmente previstos para 516 km², foi o de não inundar as duas áreas indígenas localizadas na região: a Terra Indígena Juruna do Paquiçamba e a Terra Indígena Arara da Volta Grande. 

Ao não inundar diretamente os territórios indígenas, o projeto se adequa à concepção dos projetos hidrelétricos em voga, de desconsiderar as consequências sociais e ambientais das populações não inundadas ou “afogadas” pela formação dos reservatórios.

Este artifício permitiu que o projeto não se sujeitasse ao disposto nos parágrafos 3º e 5º do Artigo 231 da Constituição Federal, que impede a remoção das populações indígenas sem consulta prévia, tornando obrigatória a aprovação pelo Congresso Nacional.

Em realidade, a região da Volta Grande do Xingu sofrerá uma severa diminuição dos níveis de água no trecho seccionado do rio. A “garantia” de uma vazão ecológica de 700m3/s é uma ficção que não oferece à população (incluindo as comunidades indígenas Paquiçamba e Arara) que ficará na região água suficiente para suas necessidades (transporte e alimentação à base da pesca). É possível acreditar que haverá uma fiscalização independente da Agência Nacional de Águas (ANA) para monitorar as vazões de forma a impedir que não se turbinem as águas necessárias para a geração nas épocas de reduzida hidrologia?

Finalmente, o debate sobre a hidrelétrica de Belo Monte ganhou a visibilidade que merece no Brasil. A recente “guerra de vídeos” amplia este debate. Entretanto, o abaixo-assinado a ser encaminhado à Sra. Presidenta Dilma Roussef, reunindo cerca de 1,2 milhão de assinaturas, parece ainda não ser suficiente.

A insistência do governo de levar adiante o projeto de Belo Monte mostra que a lógica técnica e econômica cedeu lugar à obsessão. Com graves consequências que não se restringem às populações indígenas e comunidades ribeirinhas do rio Xingu. Elas serão também sentidas nos bolsos de todos nós, consumidores de eletricidade. 
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A participação da sociedade civil no debate sobre questões ambientais, como no caso da construção da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará, é importante e faz parte do ambiente democrático em que o Brasil vive. O debate sobre os impactos ambientais deve se dar com base em consistentes análises técnicas, econômicas e legais, por se tratar de um empreendimento estratégico, que influenciará o bem estar futuro de mais de 10 milhões de brasileiros pelos próximos 100 anos.

Neste sentido, a análise de Belo Monte deve partir do fato de o Brasil ser um país emergente, a 6º maior economia do mundo, que precisa manter o crescimento econômico para melhorar os padrões sócio-econômicos da população e superar desigualdades herdadas do passado. Para atingir estes objetivos, precisa necessariamente aumentar a produção industrial e a oferta de serviços. Uma das condições básicas é expandir a capacidade instalada das unidades de produção de energia elétrica.

O Brasil tem uma das melhores matrizes elétricas do planeta Terra: 87% dela formados por fontes limpas e renováveis, enquanto no resto do mundo apenas 19% da matriz é assim. A opção da política energética brasileira de construir durante cerca de um século um parque hidrelétrico composto por 956 usinas e mais de 80.000 MW de capacidade instalada foi feita simplesmente porque a hidroeletricidade usa a água das chuvas como combustível, que é mais econômico, limpo, renovável, seguro e sustentável. 

"[...] a análise de Belo Monte deve partir do fato de o Brasil ser um país emergente, a 6ª maior economia do mundo, que precisa manter o crescimento econômico para melhorar os padrões sócio-econômicos da população e superar desigualdades herdadas do passado."
Pelo fato de o Brasil possuir o 3º maior potencial hídrico do mundo, de 160 mil MW, abaixo somente da Rússia e da China, a política e o planejamento energético brasileiros priorizam a construção de usinas hidrelétricas para usar este potencial de energia limpa, barata e renovável e, assim, atender as exigências do crescimento econômico e do desenvolvimento social.

A construção da 3º maior usina hidrelétrica do mundo, Belo Monte, ficando atrás somente da central de Três Gargantas, na China, e da Itaipu Binacional, na fronteira com o Paraguai, vem sendo criticada basicamente por poder causar impactos ambientais e sociais irreversíveis. Como alternativa, os críticos afirmam que seria possível atender a demanda de energia elétrica de 6.000 MW por ano somente com energia eólica, de biomassa e solar.

Em nossa avaliação técnica, essas críticas e a solução indicada não são consistentes e iriam levar a uma nova crise do apagão como a que ocorreu em 2001-2002, quando o Brasil perdeu empregos, renda e desenvolvimento econômico e social. Em relação aos impactos ambientais, as grandes usinas de Santo Antônio, Jirau, Teles Pires e Belo Monte, que estão sendo construídas na região Amazônica, estão respeitando rigorosamente a Constituição de 1988 e a legislação ambiental. Esses empreendimentos são obrigados a aplicar mais de 10% do custo total da obra em ações compensatórias: recuperação da flora e fauna; em programas culturais e sócio-ambientais; em ações específicas de educação e saneamento básico; e em outras melhorias na qualidade de vida das populações locais de todos os municípios afetados pelas usinas em construção (índios, ribeirinhos, citadinos).

A legislação ambiental é muito rigorosa no que se refere à área inundada pelas usinas, por tratar-se de um impacto irreversível. Por força deste condicionante legal, Belo Monte será como as outras, uma usina do tipo “fio d'água”. Isso significa que seu reservatório será reduzido ao máximo, para que a eletricidade seja produzida pela força horizontal do fluxo e volume das águas do rio no período das chuvas. Por tratar-se de uma grande usina e de ter escala econômica, Belo Monte irá produzir energia ao custo de R$ 80 por MW, valor que nenhum país no mundo hoje consegue produzir. Além disso, esse custo está firmado em contratos de 30 anos, o que irá garantir às futuras gerações a certeza de que sua eletricidade será barata, limpa, renovável e segura. Não é por outro motivo que países desenvolvidos como a França esgotaram seu potencial hídrico antes de recorrer à energia nuclear, fonte que hoje responde por 80% da eletricidade neste país.

Não se trata, por fim, de subtrair do planejamento do setor elétrico as energias renováveis (eólica, biomassa e solar), apesar do custo mais alto, mas sim de buscar um mix eficiente entre essas fontes, baseado no princípio da complementaridade energética, em que a usina hidrelétrica é a melhor opção econômica e ambiental. Desta forma, pode-se afirmar que Belo Monte, como a maioria das 956 usinas hidrelétricas brasileiras, permitirá ao Brasil garantir suprimento seguro de energia com modicidade tarifária e promoção da sustentabilidade ambiental. 
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POSIÇÃO OAB/PA

A Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do Estado do Pará aprovou, em 15 de março de 2011, relatório da Comissão de Meio Ambiente sobre a UHE Belo Monte e reafirmou o apoio da entidade à construção da usina.
O relatório, em suma, considerando o potencial energético dos rios do Pará, e ainda que o Estado, não pode se furtar a colaborar com o desenvolvimento brasileiro no fornecimento de energia, decidiu apoiar o empreendimento, entretanto, reforçou que o Pará não pode apenas arcar com os impactos da geração desta energia, devendo ser compensado de alguma forma por este esforço e sacrifício.

Segundo a OAB/PA, a recompensa deverá ser garantir que, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) da energia produzida fique no Pará e que as 11 (onze) comunidades rurais e urbanas atingidas direta ou indiretamente pela UHE tenham 100% de distribuição de energia.
(fonte: Parecer da Comissão de Meio Ambiente da OAB/PA, aprovado em seção realizada em 15 de março de 2011)


	


Fonte: ( http://conteste.me/debate/usina-de-belo-monte-avanco-economico-ou-retrocesso-socioambiental. Acessado em 23/02/2012.

